
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.859 - RJ (2009/0212160-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EWALDO DE SOUZA MOREIRA 
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO NO EXAME 
PSICOTÉCNICO. FALTA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL PARA A 
EXIGÊNCIA DO EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
PRECEDENTES.
1. A legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público 
está submetida à previsão legal e não deve ostentar caráter subjetivo e 
sigiloso. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 13 de novembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.859 - RJ (2009/0212160-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela União (fls. 303/312) contra decisão de minha 

autoria (fls. 294/298), na qual neguei seguimento ao seu recurso especial.

A decisão agravada foi assim ementada (fl.294):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO NO EXAME 
PSICOTÉCNICO. FALTA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL. PARA A EXIGÊNCIA 
DO EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PRECEDENTES.

1. A legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público 
está submetida a previsão legal e não deve ostentar caráter subjetivo e 
sigiloso. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega seguimento.

A agravante sustenta que o acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região violou o art. 535, II, do Código de Processo Civil porque se 

omitiu sobre o argumento da União de que existe previsão legal para a realização 

do exame psicotécnico em concurso público para ingresso na carreira da Polícia 

Federal (Decreto-Lei n. 2.320/1987).

Assim, a recorrente afirma existir violação dos arts. 6º e 8º do 

Decreto-Lei n. 2.320/1987, porquanto são esses os dispositivos que autorizam a 

realização da mencionada modalidade de avaliação no certame.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.859 - RJ (2009/0212160-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não assiste razão à recorrente.

O argumento da inexistência de previsão legal para a realização de 

exame psicotécnico não foi o único adotado no acórdão recorrido. No voto 

condutor do acórdão recorrido, prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, também foi elencado o seguinte raciocínio para fundamentar o 

improvimento do recurso de apelação (fl. 206):

[...]
A presente ação tem fundamento na eliminação do candidato, após a 

aprovação nas diversas fases do concurso público para Agente da Polícia 
Federal, mais precisamente no teste psicotécnico, sem, contudo, ter sido 
informado dos motivos, e sem a possibilidade de recurso de tal decisão.

[...]

O fundamento acima transcrito está em harmonia com a jurisprudência 

pacífica desta Corte, no sentido de que o exame psicotécnico em caráter sigiloso 

e irrecorrível, ainda que previsto em edital que rege o concurso público, é nulo e 

não produz nenhum efeito, diante da sua ilegalidade. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 
CARÁTER SIGILOSO, IRRECORRÍVEL E SUBJETIVO. NULIDADE.

1. É nula de pleno direito a disposição editalícia, contendo previsão 
de exame psicotécnico sigiloso, irrecorrível e subjetivo.

2. Provimento jurisdicional, decretando a nulidade do exame não implica 
em suprimir uma fase do certame, mas em consignar a sua total falta de 
aptidão para produzir efeitos.

3. Recurso conhecido (alínea c), mas improvido. 
(REsp n. 442.964/PR, Ministro Fernando Gonçalves, Sexta Turma, DJe 

4/8/2003 – grifo nosso)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. CRITÉRIOS 
OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO. INOBSERVÂNCIA.

1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato 
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do Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Rio 
Grande do Norte em razão de ato que excluiu o impetrante-recorrente do 
processo seletivo para preenchimento de vaga para o cargo de Delegado da 
Polícia Civil Substituto do Estado do Rio Grande do Norte por ter sido 
considerado inapto no teste de avaliação psicológica.

2. De fato, tanto o edital que torna pública a realização do concurso 
público, quanto o edital complementar - responsável por apontar os critérios 
do exame psicotécnico -, são lacônicos em relação aos critérios do exame 
psicológico apresentados.

3. O edital não adota critérios objetivos para o exame psicológico, apenas 
menciona a adequação do candidato ao perfil do cargo e esclarece que 
identificará os tipos de raciocínio, as habilidades específicas e as 
características de personalidade adequadas ao cargo. Em miúdos: os 
critérios adotados para aprovação do candidato nessa etapa são vagos.

4. No caso em exame, está-se diante da ausência de critérios 
objetivos previstos para a avaliação psicológica, com violação aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, criando claros 
obstáculos ao recurso do recorrente, que fica sem parâmetros para 
recorrer da decisão.

5. Esta Corte, em diversos precedentes, tem entendido que o 
exame psicotécnico deve ser aplicado nos concursos públicos em 
geral sempre que houver lei prevendo sua exigência. E tal avaliação 
deverá pautar-se pela objetividade de seus critérios, sob pena de 
ofensa aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da ampla defesa 
e do contraditório, máxime porque o candidato reprovado certamente 
encontrará sérios obstáculos à formulação de eventual recurso, diante 
da obscuridade e da falta de transparência nos motivos que levaram a 
sua reprovação. Precedentes.

6. Dessa forma, assiste razão ao recorrente-impetrante, sendo de se 
reconhecer a nulidade do resultado de seu exame psicotécnico devido 
à subjetividade da avaliação e à ausência de previsão legal dos 
critérios de avaliação psicotécnica adotados, além do suposto 
cerceamento do direito à ampla defesa e ao contraditório.

7. Ademais, esclareça-se que esta Corte em diversos julgados, entende 
que deve ser realizado novo exame psicológico após ser declarada a 
nulidade do exame anterior. No entanto, no presente caso, inviável a 
realização de novo exame em virtude da inexistência de parâmetros - 
ausência de critérios objetivos - capazes de aferir a razoabilidade da 
avaliação.

8. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.
(RMS n. 34.576/RN, Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, DJe 

14/9/2011 – grifo nosso)

Assim, por se encontrar em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 

entendo que a pretensão da agravante encontra óbice no enunciado da Súmula 

83/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental interposto pela 

União.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0212160-0 REsp 1.163.859 / RJ

Números Origem:  199751010161815       9700161811

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EWALDO DE SOUZA MOREIRA
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EWALDO DE SOUZA MOREIRA
ADVOGADO : JOSE MANUEL DUARTE CORREIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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